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Outras informagées 

Categoria Niimero da Processo 

8 Contratagdo Administrativo 

V - prestação de servigos, inclusive os técnico-profissionais especializados/Servigo continuado sem 001.00012848/2025- 
dedicação exclusiva de mao de obra 10 

1. Condições gerais da contratacdo 

1.1. Contratagdo de servigos para renovação de seguro automotivo referente a 7 (sete) veiculos oficiais do Fundo 

Social de Sao Paulo - FUSSP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigéncias estabelecidas neste 

Termo de Referéncia, de acordo com as subdivises na forma de itens que compõem este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER | UNIDADE |QUANTIDADE| VALOR VALOR 

UNITARIO | TOTAL 
DE 

MEDIDA 

Renovagao Seguro 
Automotivo, caminhao 

IVECO, modelo 

TECTOR, 170E28, 4X2, 

E5, Diesel, cabine curta, 

teto baixo, carroceria 

baú e plataforma 

elevatoria, 2014/2014, 

diesel, placa FDC 3272, 

chassi 

93ZA1RMHOEB8927746, 

Patriménio FUSSESP n.° 

017431 

30127 unidade 1 R$ 1.243,10|R$ 1.243,10 

Classe de Bonus atual: 

10 

Valor da franquia nao 

superior a R$ 10.079,00 
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Valor determinado/Valor 

da Carroceria: R$ 
30.000,00 (Baú - Vuc e 

plataforma elevatória) 

Renovação Seguro 
Automotivo, caminhão 

IVECO, modelo VERTIS, 

90v18, 4x2, E5, 

carroceria Baú-Vuc e 

plataforma elevatória, 

2014/2014, diesel, placa 

FMZ 9718, chassi 

2 93ZA90DOOE8562806, 30127 unidade 1 R$ 1.184,98(R$ 1.184,98 

Patriménio FUSSESP nº 

017433 

Classe de Bonus atual: 

06 

Valor da Franquia não 

superior a R$ 6.860,00 

Valor determinado/Valor 

da 

Carroceria: R$16.000,00 

(Bau - Vuc e plataforma 

elevatoria) 

Renovagao Seguro 
Automotivo, caminhao 

IVECO, modelo 

TECTOR, 240 e 28, 6X2, 

E5, cabine curta, carga 

seca e munck, 2014 

12014, diesel, placa FXL- 

3925, chassi 

93ZE2HMHOEB8927058, 

Patriménio FUSSESP nº 
017432 30127 unidade 1 R$ 1.471,92|R$ 1.471,92 

Classe de Bonus atual: 

10 

Valor da Franquia não 

superior a R$ 11.756,00 

Valor determinado/Valor 

da Carroceria: R$ 
22.000,00 (Carroceria 

carga seca e munck) 

Renovagao Seguro 
Automotivo, caminhao 

IVECO, modelo 

TECTOR, 24-320-CL, 
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4X2, E5, Diesel, cabine 

com leito, teto baixo, 

carroceria baú e 

plataforma elevatoria, 

2025/2025, diesel, placa 

UEL-5C51, chassi 

93ZE62LNZS8715755, 

4 Patrimonio FUSSESP | 30127 
em processo 

Classe de Bonus atual: o 

km (não tem valor de 

boénus) 

Valor da Franquia não 

superior a R$ 20.000,00 

Valor determinado/Valor 

da Carroceria: R$ 
50.000,00 (Bau-Vuc e 

plataforma elevatéria) 

unidade R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 

Renovagao Seguro 
Automotivo, caminhao 

IVECO, modelo 

TECTOR, 17-280-CL24- 

320-CL, 4X2, E5, diesel, 

cabine curta, tyeto baixo, 

carroceria baú e 

plataforma elevatoria, 

2025/2025, diesel, placa 

QST-3F57, chassi 

5 | 93zae1pmzssrisae1, | 30127 
Patrimbnio FUSSESP 

em processo 

Classe de Bonus atual: 0 

km (não tem valor de 

boénus) 

Valor da Franquia não 

superior a R$ 20.000,00 

Valor determinado/ Valor 

da Carroceria: R$ 
50.000,00 (Bau-Vuc e 

plataforma elevatéria) 

unidade R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

Renovagao Seguro 
Automotivo, camioneta 

GM modelo S-10 Colina 

6 D, 140 V, 2.8 turbo, 30127 
diesel, cabine dupla, ano 

2007/2007, placa DJP- 

5308, chassi 

9B5138GJ07C417964 

unidade R$ 2.100,00 R$ 2.100,00 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consulioria-Geral da União 
Atualização: Dezembro2023 
Termo de Referéncia — Contratagio Direta 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

3de 14



Renovação Seguro 
Automotivo, Trailler 

IReboque - Anhanguera, 

7 modelo Graciatti, placa | 309127 unidade 1 R$ 1.400,00|R$ 1.400,00 
EEF-3971, chassi 

95KT106299P000054 

1.1.1. Em caso de eventual divergéncia entre a descricdo do item do catalogo do sistema Compras.gov.br e as 

disposicoes deste Termo de Referéncia, prevalecem as disposicoes deste Termo de Referéncia. 

1.1.2. Este Termo de Referéncia foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de 

dezembro de 2023. 

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como servigos de luxo, observando o disposto no Decreto estadual 

nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.2. O prazo de vigéncia da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) emissão da Nota de Empenho, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratagao) 

estabelece a disciplina que sera aplicada em relação a vigéncia da contratação. 

Subcontratação 

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. Fundamentação e descrição da necessidade 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual n.º 68.017, de 11 de outubro de 2023, apêndice 

deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual nº 

67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

1) ID PCA no PNCP: 10979446000163-0-000002/2025; 

1) Data de publicação no PNCP: 27/06/2024; 

111) Id do item no PCA: 304; 

IV) Classe/Grupo: 713; 

V) Identificador da Futura Contratagdo: 990040-78/2025. 

3. Descricdo da solução como um todo 

3.1. A descricdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico do Estudo Técnico 

Preliminar, apéndice deste Termo de Referéncia. 

4. Requisitos da contratação 

Garantia da contratação 
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4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 

constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.2. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de execução 

Rotinas a serem cumpridas 

5.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.1.1. Seguro: Renovação de seguro (Seguradora anterior: GENTE SEGURADORA S. A.); 

5.1.2. Franquia: obrigatória - conforme parâmetros acima indicados; 

5.1.3. Vidros: cobertura para vidros dianteiros, traseiros e laterais, exceto retrovisores; 

5.1.4. Não superior a R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais); 

5.1.5. Caminhão IVECO, modelo TECTOR, 170E28 CC 5175, cabine curta, teto baixo, carroceria baú-vuc e 

plataforma elevatória, 2014/2014, diesel; 

5. 

diesel; 

Caminhão IVECO, modelo VERTIS, 90V18 3330 CS, carroceria baú-vuc e plataforma elevatória, 2014/2014, 

5.1.7. Caminhão IVECO, modelo TECTOR, 240E28, cabine curta, carga seca e munck, 2014/2014, diesel; 

5.1.8. Caminhão IVECO, modelo TECTOR, 17-280-CL, cabine curta, carroceria bad-vuc e plataforma elevatéria, 2025 

12025, diesel; 

5.1.9. Caminh&o IVECO, modelo TECTOR 24-320-CL, cabine leito, carroceria baú-vuc e plataforma elevatéria, 2025 

12025, diesel; 

5.1.10. Caminhonete GM, modelo S-10 Colinha D, cabine dupla, turbo, diesel; 

5.1.11. Trailer Anhanguera, modelo Graciatti Especial Reboque; 

5.1.12. Assisténcia: completa - 24 (vinte e quatro) horas; 

5.1.13. Valor de Mercado Referenciado - 100% (cem por cento) Tabela FIPE; 

5.1.14. Cobertura Compreensiva: total (colisão, incéndio e roubo/furto); 

5.1.15. Responsabilidade Civil Facultativa de Veiculos - Danos Pessoais - R$ 2.000.000,00 (dois milhdes de reais); 

5.1.16. Responsabilidade Civil Facultativa de Veiculos - Danos Materiais - R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 

5.1.17. Responsabilidade Civil Facultativa de Veiculos - Danos Morais - R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

5.1.18. Nos caminhdes, além do casco, abranger cobertura para carroceria, conforme valores indicados acima; 

5.1.19. Região de circulagdo: Estado de São Paulo; 

5.1.20. Finalidade da frota e subfrota da Secretaria de Governo: uso oficial; 

5.1.21. Prazo da vigéncia do contrato: periodo de 12 (doze) meses, vigorando das 24:00 (vinte e quatro) horas do dia 

13/11/2025 e terminando as 24:00 (vinte e quatro) horas do dia 13/11/2026; 
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5.1.22. Sinistro: do período de 23/09/2015 até a presente data não há registro de sinistro; 

5.1.23. Dotar os veículos segurados de identificação de seguro e manual de procedimento no caso de sinistro; 

5.1.24. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do 

Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo 

(s) subtítulo(s) (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual n.º 

68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17). 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, 8 1.º e Decreto estadual n.º 68.220, de 2023, art. 17,11). 

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 

executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual n.º 68.220, de 2023, art. 17, 

inciso I11). 

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade 

de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual n.º 68.220, de 2023, art. 17, inciso V). 

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se 

for o caso (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, 8 2.9). 
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6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso 

). 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual n.º 68.220, de 2023 

, art. 18, 11 e 1)). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual n.º 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as 

referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e 

setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao 

reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, inciso Il do art. 2º). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 

6.20. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 

6.21. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de responsabilizagao 

para fins de aplicação de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

16, inciso VIII). 

6.22. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administracao (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIl e paragrafo único). 

6.23. O gestor do contrato devera enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestao nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento 

Do recebimento 

7.1. Os serviços serao recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (irés) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, 

mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo ( 

art. 140, |, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual n° 68.220, de 2023). 
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7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 17, inciso X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023 

) 

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de caráter administrativo (art. 18, inciso VI, Decreto estadual 

n° 68.220, de 2023). 

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

7.6. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato devera 

apurar o resultado das avaliagdes da execução do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da 

prestação dos servicos realizados em consonancia com os indicadores previstos no ato convocatério, que podera 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatério a ser encaminhado 

ao gestor do contrato. 

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execugdo ou materiais 

empregados, cabendo a fiscalizacdo nao atestar a última e/ou Unica medição de servicos até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisoério. 

7.6.3. A fiscalizagao não efetuara o ateste da Ultima e/ou única medição de servicos até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 

14133, de 2021). 

7.6.4. Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagcoes 

constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis. 

7.7. Quando a fiscalizagao for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a anélise e 

a conclusão acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relação a fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.8. Os servigos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisério, por 

servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apds a verificação da qualidade e quantidade do servico 

e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.8.1. Emitir documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execugao 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 16, inciso VI); 

7.8.2. Realizar a anélise dos relatérios e de toda a documentagdo apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, 

solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos relatorios e 

documentagdes apresentadas; 

7.8.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalizagao; e 
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7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver 

parcela incontroversa, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao 

Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins 

de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais (art. 7º, |, e 88 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o 

Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 

a) oprazo de validade; 

b) adatadaemissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execução do contrato; 

e) ovalor apagar; e 

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidação da despesa, 

esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovagao da regularizacao da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou à documentagao mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.16. A Administracao devera realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutencao das condições de habilitagao 

exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeça a contratagdo no ambito do órgão ou entidade, tais como a 

proibi¢ao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrucao Normativa SEGES 

I/MPDG n° 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.17. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante. 

7.18. Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera comunicar aos 

órgãos responsaveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do Contratado, bem como quanto 

a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para 

garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento 

de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 

termos do art. 2º, 11, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na 

forma da legislação aplicavel (art. 2°, inciso Ill, do Decreto estadual n° 67.608, de 2023, c/c o art. 1° do Decreto 

estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirdo juros moratérios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao més, 

calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.23. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para depdsito em conta corrente bancéaria em nome 

do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.23.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexisténcia de registros em nome do Contratado no 

“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais — CADIN ESTADUAL", o qual 

devera ser consultado por ocasiao da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição podera se dar 

pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8° da Lei estadual nº 

12.799, de 2008. 

7.24. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento. 

7.25. O Contratante podera, por ocasido do pagamento, efetuar a retencéo de tributos determinada por lei, ainda que 

nao haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retengdes nao realizadas em meses 

anteriores. 

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

nao sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuicoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficara condicionado & apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. Forma e critérios de selecdo e regime 

Forma de selecéo e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagao de procedimento de DISPENSA DE LICITAGAO, na forma 

SEM DISPUTA, com fundamento na hipétese do art. 75, caput, inciso Il da Lei nº 14.133, de 2021, que culminara com 

a seleção da proposta de MENOR PRECO POR ITEM, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 

de janeiro de 2024. 

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por prego unitario. 

Exigéncias de habilitação 
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8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros informativos oficiais: 

a) Sicaf, 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade — CNCIAI, 

do Conselho Nacional de Justica (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletronico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas — e-Sanções (http://www.esancoes.sp. 

gov.br); e 

fl Relaçãode apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br 

lapenados). 

8.4. Em relação a pessoa juridica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alinea ‘d’ da subdivisao 

anterior sera realizada também quanto a seu sócio majoritario, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que 

prevé, dentre as sanções impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de 

contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas 

Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebracao da contratacdo, bem como para a realização dos pagamentos dela 

decorrentes, a inexisténcia de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados 

de Orgdos e Entidades Estaduais — CADIN ESTADUAL". Esta condição sera considerada cumprida se o devedor 

comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8°, 88 1° e 2°, da Lei estadual nº 

12.799, de 2008. 

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando 

solicitado pela Administragao, a respectiva documentacao atualizada. 

8.9. Nao serão aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

8.10. Para fins de habilitacao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos das se¢des subsequentes deste 

item 8, que serao exigidos conforme sua natureza juridica: 

Habilitação juridica 

8.11. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o territério nacional; 

8.12. Empresario individual: inscricdo no Registro Plblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitacao ficará condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 

lempreendedor; 
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8.14. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

8.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou 

estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 

marco de 2020. 

8.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.17. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.18. [Ato de autorização para o exercicio da atividade, expedido pelo 6rgao competente, quando a atividade assim 

o exigir] OU [Ato de autorizagdo para o exercicio da atividade de ............ (especificar a atividade sujeita a 

autorizacao), expedido por ....... (especificar o 6rgao competente) nos termos do art. ..... da (especificar a legislagao 

que estabelece a exigéncia)] 

8.19. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o 

caso; 

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretéario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

8.23. Declaragao de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7°, XXXIIl, da Constituigão Federal; 

8.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

8.26. Prova [de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas a 

Circulacdo de Mercadorias e sobre prestações de Servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicagao - ICMS, e/ou] de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Servigos de 

Qualquer Natureza - ISSQN, do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou 

concorre; 

8.27. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais 

seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.29. Certidão negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate 

de pessoa fisica (art. 5°, inciso Il, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021 c/c Decreto estadual 

n° 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 

8.30. Certidao negativa de faléncia, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresario 

individual ou sociedade empresaria; 

Outras comprovagdes 

8.31. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que: 

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Iil e IV 

do artigo 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituicao Federal; 

b) cumpre as normas relativas a saúde e seguranga no trabalho, nos termos do art. 117, paragrafo Unico, da 

Constituigão Estadual; 

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5°-C e se compromete a não disponibilizar empregado que 

incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 

2017, quando o caso. 

9. Estimativas do valor da contratação 

Valor (R$): 18.900,00 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais), conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no 

Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. Adequação Orçamentária 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestão/Unidade: 280031 (Fundo Social de São Paulo - FUSSP); 

1) Fonte de Recursos: 166130001 (Fed-Fundo Social de São Paulo - FUSSP); 

111) Programa de Trabalho: 281002 (Gerenc. Admin. e da Infraestrutura do FUSSP); 

IV) Natureza da Despesa: 339039 (Outros servigos de terceiros - pessoa juridica). 

10.3. Quando a execugao do contrato ultrapassar o presente exercicio, a dotação relativa ao(s) exercicio(s) financeiro 

(s) subsequente(s) sera indicada apés aprovacdo da Lei Orgamentéria respectiva e liberagdo dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

São Paulo, na data da assinatura digital. 
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11. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020. 

LEONARDO JOSE DA CONCEICAO BEMBEM 

Setor Requisitante 

&I Assinou eletronicamente em 10/11/2025 às 17:52:37. 

RICARDO RIBEIRO DE SOUZA 

Coordenador de Licitagoes 

tl Assinou eletronicamente em 10/11/2025 às 17:54:04. 
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